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lidando-se a propriedade e a posse plena e exclusiva do 
bem no seu patrimônio, após cinco dias da execução da 
liminar, prazo este que confere ao devedor o direito de 
pagar a integralidade da dívida pendente para que o bem 
lhe seja restituído livre do ônus da alienação fiduciária, 
nos termos do art. 3° do Decreto-lei 911/69.

- Não tendo o devedor efetuado o pagamento da inte-
gralidade da dívida pendente neste prazo, pode o credor 
utilizar-se livremente do bem, sendo-lhe facultado, inclu-
sive, vendê-lo a terceiros, a teor do disposto no art. 2° do 
Decreto-lei 911/69.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL Nº 1.0245.12.
001809-9/001 - Comarca de Santa Luzia - Agravante: BV 
Financeira S.A. - Crédito, Financiamento e Investimento 
- Agravado: Alexandre Henrique da Silva Gonçalves - 
Relator: DES. JOÃO CANCIO

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 18ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 25 de setembro de 2012. - João 
Cancio - Relator.

Notas taquigráficas

DES. JOÃO CANCIO - Cuida a espécie de 
recurso de agravo de instrumento, com pedido de efeito 
suspensivo, interposto por BV Financeira S.A. - Crédito, 
Financiamento e Investimento, em face da decisão de 
f. 48-TJ, proferida pelo MM. Juiz de Direito da 2ª Vara 
Cível da Comarca de Santa Luzia/MG, que, nos autos 
da “ação de busca e apreensão” ajuizada em face de 
Alexandre Henrique da Silva Gonçalves, apesar de ter 
deferido a liminar pleiteada de busca e apreensão do 
veículo, em face da comprovação da mora do devedor, 
determinou que o requerente não deverá, por ora, 
proceder à alienação do bem para terceiros.

Em suas razões recursais, f. 02/14-TJ, o agravante 
sustenta, em suma, a necessidade de reforma da decisão 
hostilizada, argumentando que firmou um contrato de 
abertura de crédito com o agravado, transmitindo, em 
alienação fiduciária, o veículo descrito na petição inicial 
de f. 19/21-TJ.

Em face da mora do agravado, devidamente 
comprovada, o agravante ajuizou a presente ação de 
busca e apreensão, com fulcro no Decreto-lei 911/69, 
tendo o Magistrado deferido a liminar pretendida e, não 
obstante, proibiu o agravante de efetuar a venda do 
veículo objeto da garantia contratual.

Assevera que, em conformidade com o Decreto-lei 
911/69, o agravante pode vender o bem depois de 5 
(cinco) dias de executada a liminar de busca e apreensão, 

Busca e apreensão - Decreto-lei nº 911/69 - 
Direito do credor fiduciário - Alienação do bem 
dado em garantia - Possibilidade - Prazo - Após 

cinco dias da execução da liminar

Ementa: Agravo de instrumento. Busca e apreensão. 
Comprovação da mora. Alienação do bem dado em 
garantia a terceiros após cinco dias da execução da 
liminar. Possibilidade. Direito do credor fiduciário.

- Comprovada a mora, poderá o credor fiduciário requerer 
a busca e apreensão do bem dado em garantia, conso-

13ª Câmara Cível - j. em 17.05.2012 - publ. da súmula em 
23.05.2012).

Ementa: Mandado de segurança. Matrícula de menor de seis 
anos. Escola particular. Ensino fundamental. Possibilidade. - 
É ilegal e abusivo o indeferimento de matrícula de criança 
em escola com fulcro em limitação etária para o acesso ao 
ensino, visto que contraria o disposto na Constituição Federal 
(Reexame Necessário – Cível nº 1.0521.12.000894-6/001 - 
Rel. Des. Fernando Caldeira Brant - 11ª Câmara Cível - j. em 
18.07.2012 - publ. da súmula em 23.07.2012).

Ementa: Reexame necessário. Mandado de segurança. 
Matrícula no 1º período pré-escolar. Idade mínima. 
Impossibilidade. Direito líquido e certo. Demonstração. 
Confirmação. I - O Estado deve assegurar educação infantil 
às crianças de até 05 anos de idade. II - Não se mostra 
razoável a negativa da autoridade coatora em proceder à 
matrícula da menor, sob o único argumento de que ainda não 
teria completado a idade mínima. III - Deve ser assegurada a 
matrícula no 1º período pré-escolar da infante que já cursou 
o maternal III, porquanto a Constituição não determina qual-
quer limite de idade para ingresso na pré-escola (Reexame 
Necessário - Cível nº 1.0024.11.023319-4/001 - Rel. Des. 
Leite Praça - 5ª Câmara Cível - j. em 10.11.2011 - publ. da 
súmula em 12.01.2012).

Desse modo, estando evidenciado o direito líquido 
e certo dos impetrantes, justa a concessão da segurança, 
que deverá ser mantida nesta Instância.

Pelo exposto, em reexame necessário, confirmo 
a sentença.

Custas, na forma da lei.

DES. NEWTON TEIXEIRA CARVALHO - Verifica-se 
que o texto constitucional não impõe idade mínima para 
ingresso à instituição de ensino. Clara é a exposição do 
douto Relator quanto à aludida matéria, com lastro no 
art. 205 da Constituição Federal.

Diante do exposto, acompanho integralmente o 
voto do douto Desembargador Relator.

DES.ª CLÁUDIA MAIA - De acordo com o Relator.

Súmula - EM REEXAME NECESSÁRIO, CONFIR-
MARAM A SENTENÇA.

. . .
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cinco dias da execução da liminar, prazo este que confere 
ao devedor o direito de pagar a integralidade da dívida 
pendente para que o bem lhe seja restituído livre do ônus 
da alienação fiduciária.

É o que dispõe o art. 3° do Decreto-lei 911/69:

Art. 3º O Proprietário Fiduciário ou credor poderá requerer 
contra o devedor ou terceiro a busca e apreensão do bem alie-
nado fiduciariamente, a qual será concedida Iiminarmente, 
desde que comprovada a mora ou o inadimplemento do 
devedor. 
§ 1º Cinco dias após executada a liminar mencionada no 
caput, consolidar-se-ão a propriedade e a posse plena e 
exclusiva do bem no patrimônio do credor fiduciário, cabendo 
às repartições competentes, quando for o caso, expedir novo 
certificado de registro de propriedade em nome do credor, 
ou de terceiro por ele indicado, livre do ônus da propriedade 
fiduciária. 
§ 2º No prazo do § 1º, o devedor fiduciante poderá pagar a 
integralidade da dívida pendente, segundo os valores apre-
sentados pelo credor fiduciário na inicial, hipótese na qual o 
bem lhe será restituído livre do ônus.

Portanto, não tendo o devedor efetuado o paga-
mento da integralidade da dívida pendente no prazo de 
cinco dias após a execução da liminar de busca e apre-
ensão, irá se consolidar a propriedade do credor fidu-
ciário sobre o bem, que poderá, inclusive, vendê-lo a 
terceiros, a teor do disposto no art. 2° do Decreto-lei 
911/69:

Art. 2º No caso de inadimplemento ou mora nas obriga-
ções contratuais garantidas mediante alienação fiduciária, 
o proprietário fiduciário ou credor poderá vender a coisa 
a terceiros, independentemente de leilão, hasta pública, 
avaliação prévia ou qualquer outra medida judicial ou extra-
judicial, salvo disposição expressa em contrário prevista no 
contrato, devendo aplicar o preço da venda no pagamento 
de seu crédito e das despesas decorrentes e entregar ao 
devedor o saldo apurado, se houver. 

Neste sentido é o entendimento jurisprudencial:

Agravo de instrumento. Busca e apreensão. Venda do bem 
a terceiros. Momento. Após transcurso do prazo para purga 
da mora sem exercício de tal faculdade. Consolidação da 
propriedade e posse direta plena. - Na ação de busca e 
apreensão, uma vez apreendido liminarmente o bem, tem 
o credor fiduciário o direito de vender a terceiros a coisa, 
desde que ultrapassado o prazo para a purga da mora sem 
que o devedor tenha exercitado tal faculdade, pois apenas 
com o transcurso in albis de tal prazo é que se consolida a 
propriedade e posse direta plena do credor (TJMG, Agravo de 
Instrumento Cível 1.0245.09.170722-5/005, Des. Rel. Pedro 
Bernardes, data do julgamento: 12.06.2012).

Busca e apreensão. Livre utilização do bem. Prazo para purga 
da mora. 1. Apreendido o bem objeto da ação de busca e 
apreensão, pode o credor utilizar-se livremente dele, inclusive 
aliená-lo, desde após o prazo de 5 (cinco) dias previsto para a 
purga da mora, após executada a liminar. 3. Recurso provido 
(TJMG, Agravo de Instrumento Cível nº 1.0245.11.018970-

uma vez que é consolidada a posse plena e exclusiva do 
bem no patrimônio do credor fiduciário, a teor do que 
dispõe o art. 3°, § 1°, do diploma legal supracitado.

Com essas considerações, requer a atribuição de 
efeito suspensivo ao recurso, pedindo, ao final, que lhe 
seja dado provimento, reformando-se a decisão agra-
vada, para que seja permitida a venda extrajudicial do 
veículo objeto da garantia contratual.

O recurso foi recebido meramente no efeito 
devolutivo.

Sem contraminuta, uma vez que a relação proces-
sual não se formou.

É o relatório.
Passo a decidir.
Presentes os pressupostos intrínsecos e extrín-

secos de admissibilidade, conheço do recurso de agravo 
de instrumento.

Cuidam os autos de ação de busca e apreensão de 
bem alienado fiduciariamente, na qual pretendida pelo 
autor, após a efetivação da liminar, a consolidação da 
posse e propriedade do veículo Honda CG-150 Titan-ESD 
MIX, ano/modelo 2011/2011, cor preta.

Para tanto o agravante afirma que as partes firmaram 
contrato de financiamento com garantia de alienação 
fiduciária (f. 31/33-TJ), estando o réu, ora agravado, 
inadimplente com o pagamento das parcelas pactuadas.

Na decisão interlocutória ora agravada, proferida 
à f. 48-TJ, o douto Magistrado a quo deferiu o pedido de 
busca e apreensão do veículo objeto da lide. Entretanto, 
determinou que o credor, por ora, não poderá proceder à 
alienação do bem para terceiros.

Contra essa decisão é que se insurge o agravante.
Em que pese o meu profundo respeito pelo ilustre 

Julgador, tenho que a decisão recorrida, no que se 
refere à impossibilidade de alienação do veículo, não 
pode prosperar.

Tem-se, no caso, contrato de financiamento com 
garantia de alienação fiduciária, modalidade de negócio 
jurídico, regulada pelo Decreto-lei 911/69, com as alte-
rações da Lei 10.931/2004, que confere ao credor a 
propriedade resolúvel e a posse indireta do bem móvel a 
ele alienado, ficando o devedor com a posse direta.

Por sua vez, o art. 2º, § 3º, do Decreto-lei 911/69 
prevê que 

A mora e o inadimplemento de obrigações contratuais garan-
tidas por alienação fiduciária, ou a ocorrência legal ou 
convencional de algum dos casos de antecipação de venci-
mento da dívida facultarão ao credor considerar, de pleno 
direito, vencidas todas as obrigações contratuais, indepen-
dentemente de aviso ou notificação judicial ou extrajudicial.

Assim, uma vez comprovada a mora, poderá o 
credor fiduciário requerer a busca e apreensão do bem 
dado em garantia, consolidando-se a propriedade e a 
posse plena e exclusiva do bem no seu patrimônio, após 
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2/001, Des. Rel. Estevão Lucchesi, data do julgamento: 
24.05.2012).

Agravo de instrumento. Alienação fiduciária. Ação de busca 
e apreensão. Liminar deferida. Venda do bem. Possibilidade 
após o prazo da purga da mora. Direito do credor. - De 
acordo com o art. 3º, § 1º, do Decreto-lei 911/64, decor-
ridos cinco dias da execução da liminar de busca e apre-
ensão, consolidam-se a propriedade e a posse plena em favor 
do credor fiduciário, independentemente de qualquer autori-
zação judicial ou avaliação, caracterizando simples exercício 
regular do direito, de modo que, decorrido referido prazo, 
sem que o devedor purgue a mora, poderá a financeira 
alienar o bem apreendido sem que, para isso, seja neces-
sária autorização judicial (TJMG, Agravo de Instrumento Cível 
1.0701.10.032840-3/001, Des. Rel. Luciano Pinto, data do 
julgamento: 13.01.2011).

Desse modo, impõe-se a reforma da decisão agra-
vada, que determinou a impossibilidade de o agravante 
alienar o veículo objeto da lide a terceiros, tendo em vista 
que a lei determina que o credor fiduciário poderá, após 
cinco dias de executada a liminar de busca e apreensão, 
e consolidada a sua posse e propriedade sobre o bem, 
utilizar livremente do mesmo, segundo a sua conveni-
ência, sendo-lhe facultado, inclusive, vendê-lo a terceiros.

Com essas considerações, dou provimento ao 
agravo de instrumento para reformar a decisão agravada 
e permitir que o autor, ora agravante, após o prazo de 
cinco dias da execução da liminar de busca e apreensão, 
possa alienar o veículo objeto da garantia contratual a 
terceiros, nos termos dos arts. 2° e 3°, § 1°, do Decreto-lei 
911/69.

DES. MOTA E SILVA - De acordo com o Relator.

DES. ARNALDO MACIEL - De acordo com o Relator.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Doação - Imóvel rural - Venda - Cláusula 
de inalienabilidade - Revogação - Prova da 
necessidade - Ausência - Inadmissibilidade

Ementa: Apelação cível. Desconstituição de cláusula de 
inalienabilidade. Ausência dos requisitos. Prestígio ao 
fundamento da dignidade da pessoa humana. 

- A lei mitiga a garantia instituída sob a cláusula de inalie-
nabilidade, apenas se comprovada a situação de penúria 
da parte e desde que outro bem seja adquirido com a 
instituição de igual garantia, prestigiando-se, dessarte, a 
teoria do patrimônio mínimo e garantindo-se a dignidade 
da pessoa humana. 

- Ausente prova dos requisitos legais autorizatórios, de se 
indeferir o pedido. 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0620.10.002276-8/001 - 
Comarca de São Gonçalo do Sapucaí - Apelantes: Luiza 
Helena Silva e outro, Maria Auria da Silva de Souza, Hilda 
Concalves Severino, Antônio dos Reis da Silva, Flávia 
Francisca Silva Leite - Relator: DES. OTÁVIO DE ABREU 
PORTES

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 29 de setembro de 2012. - Otávio 
de Abreu Portes - Relator.

Notas taquigráficas

DES. OTÁVIO DE ABREU PORTES (Relator) - Trata-se 
de apelação cível interposta por Luiza Helena da Silva e 
outros contra decisão proferida nos autos da “ação decla-
ratória de cancelamento de cláusula de inalienabilidade 
havida sobre doação de imóvel rural”.

Adoto o relatório da sentença acrescentando-lhe 
que o pedido foi julgado improcedente, não tendo o 
julgador verificado qualquer dos requisitos autorizatórios 
do cancelamento da cláusula. Nesses termos, condenou 
a parte autora ao pagamento das custas, suspendendo 
a exigibilidade da cobrança por estar a parte amparada 
pelas benesses da justiça gratuita.

Inconformados, recorrem os apelantes alegando, 
em síntese, a imperiosa necessidade de se cancelar a 
cláusula de inalienabilidade, mormente porque, quando 
de sua instituição, a donatária e seu marido não tinham 
a menor intenção de gravar o bem dessa forma. Assevera 
que, ao tempo da instituição da cláusula, seu falecido 
marido nem sequer tinha plena capacidade para a prática 
do ato. Mais a mais, destaca a atual situação de penúria 
experimentada, sendo necessária a venda do imóvel para 
aquisição de outro urbano.

Conheço do recurso, pois presentes seus pressu-
postos de admissibilidade.

De início, destaco que, de fato, a cláusula de inalie-
nabilidade que grava o bem não é absoluta, sendo 
possível sua mitigação à luz dos requisitos dispostos em 
lei, conforme preconiza o art. 1.911 do CC/02, que 
assim dispõe:

Art. 1.911. A cláusula de inalienabilidade, imposta aos 
bens por ato de liberalidade, implica impenhorabilidade 
e incomunicabilidade.
Parágrafo único. No caso de desapropriação de bens clau-
sulados, ou de sua alienação, por conveniência econômica 
do donatário ou do herdeiro, mediante autorização judicial, 
o produto da venda converter-se-á em outros bens, sobre os 
quais incidirão as restrições apostas aos primeiros.


